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R$ 21.000,00, sendo R$ 20.000,00 por meio de
depósito em conta e R$ 1.000,00 em espécie. 

Corroborando a versão da vítima, foi juntada aos
autos a sentença do d. Juízo da 1ª Vara Cível da
Comarca de Lavras, que julgou parcialmente procedente
a ação de cobrança ajuizada pela vítima destes autos
(Luiz Antônio Vilela) contra Sebastião José de Carvalho,
condenando-o ao pagamento de R$10.743,76. Referida
ação trata a parcela de R$ 21.000,00, que a vítima diz
ter recebido do réu neste processo penal, como sendo
parcela incontroversa (f. 120). 

Assim, do valor total de R$46.682,00, 15% per-
tencia ao acusado a título de honorários de sucumbên-
cia, sendo que do valor restante ainda deveriam ser
abatidos os honorários contratuais no percentual de
20%. Feitas as contas, o valor de R$31.743,76 deveria
ter sido entregue à vítima; entretanto, como já frisado,
somente R$ 21.000,00 foram dados a ela, tendo o
apelante locupletado indevidamente R$ 10.743,76. 

A vítima em seu depoimento afirma que recebeu
valor bem inferior ao que lhe era devido, mesmo reco-
nhecendo que acertou verbalmente com seu advogado
honorários no percentual de 20%. 

Considerando-se todos estes elementos, sobretudo
os documentais, pode-se afirmar que existem provas sufi-
cientes para a condenação.

No que tange à fixação da pena, ela obedeceu aos
critérios legais do artigo 68 do Código Penal, sendo que
cada uma das circunstâncias judiciais do artigo 59 foram
analisadas pormenorizadamente, resultando na fixação
da pena no mínimo cominado. 

Em virtude de o crime ter sido cometido em razão
da profissão de advogado, incidiu sobre a reprimenda a
causa de aumento na fração mínima de 1/3. 

O regime de cumprimento de pena foi fixado no
mais brando e a pena substituída por duas restritivas de
direitos. 

Inexiste, neste aspecto, qualquer benefício que
possa ser concedido ao recorrente. 

Posto isto, nego provimento ao recurso. 
Custas, ex lege. 
É como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES CÁSSIO SALOMÉ e AGOSTINHO GOMES
DE AZEVEDO.

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO.

. . .

Crime contra o patrimônio - Furto - Estelionato -
Concurso material - Tipicidade - Agente e vítima

- Relação de parentesco - Inexistência -
Imunidade pessoal - Inocorrência - Art. 181 do
Código Penal - Interpretação restritiva - Pena -

Fixação - Reincidência - Confissão espontânea -
Compensação - Pena privativa de liberdade -

Substituição por restriva de direitos -
Impossibilidade - Sursis - Não cabimento -

Cumprimento da pena - Regime inicial aberto

Ementa: Apelação criminal. Furto simples. Estelionato.
Concurso material. Atipicidade afastada. Ausência de
relação parental de ascendência entre a vítima e o
apelante. Interpretação restritiva do art. 181 do CP.
Imunidade pessoal. Condenação mantida. Nova
dosimetria. Exasperação injustificada da pena-base.
Mínima redução da pena de multa.

- O preceito constante do art. 181 do CP alcança, tão
somente, os delitos perpetrados contra cônjuges, ascen-
dentes ou descendentes, não se estendendo aos demais
parentes ainda quando estreita a relação havida entre eles.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 11..00559966..0099..005566660044-00//000011 -
CCoommaarrccaa ddee SSaannttaa RRiittaa ddoo SSaappuuccaaíí - AAppeellaannttee:: EErriikk
VVaalléérriioo PPeerreeiirraa - AAppeellaaddoo:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo
ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - RReellaattoorr:: DDEESS.. MMAATTHHEEUUSS CCHHAAVVEESS JJAARRDDIIMM

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência do Desembargador José
Antonino Baía Borges, incorporando neste o relatório de
fls., na conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM DAR PROVI-
MENTO PARCIAL.

Belo Horizonte, 23 de setembro de 2010. -
Matheus Chaves Jardim - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. MATHEUS CHAVES JARDIM - Trata-se de
apelação criminal interposta por Erik Valério Pereira con-
tra a sentença de f. 85/90, a condená-lo à pena de 2
(dois) anos e 2 (dois) meses de reclusão e pagamento de
40 (quarenta) dias-multa, pelos delitos tipificados nos
arts. 155, caput, e 171, caput, todos do CP, iniciando-se
o cumprimento da pena privativa de liberdade no regime
aberto.

Sustenta a defesa haver sido o apelante criado
como filho da vítima, impondo-se a aplicação do art.
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181 do CP, a isentar de pena aquele que comete crime
de tal natureza contra ascendentes.

Alega, outrossim, fazer jus o recorrente aos benefí-
cios descarcerizadores, porquanto, embora reincidente,
não tem personalidade voltada para o crime.

O recurso fora devidamente contra-arrazoado às f.
99/102.

Parecer da Procuradoria de Justiça às f. 108/111,
opinando pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.
Passo ao voto.
Conheço do recurso, presentes os pressupostos de

admissibilidade.
Ab initio, afigura-se inaplicável a tese de atipici-

dade invocada em defesa, porquanto o preceito cons-
tante do art. 181 do CP alcança, tão somente, os delitos
perpetrados contra cônjuges, ascendentes ou descen-
dentes, não se estendendo aos demais parentes, ainda
quando estreita a relação havida entre eles.

Na espécie, os crimes de furto e de estelionado
foram perpetrados em face da prima da genitora do
apelante, inexistindo, portanto, o grau de parentesco
exigido pela norma em exame, a qual deve ser interpre-
tada estritamente, por se tratar de imunidade de caráter
pessoal.

Todavia, no tocante ao quantum da reprimenda
imposta para o delito de furto, a exasperação da pena-
base não encontra justificativa nos elementos constantes
dos autos, inexistindo circunstância judicial a ser consi-
derada em desfavor do apelante, devendo a pena apro-
ximar-se do mínimo legal.

Assim, passo à nova dosimetria da pena.
No tocante ao crime de furto simples (art. 155,

caput, do CP).
Procedendo-se à perquirição objetiva das circuns-

tâncias judiciais, há de se empreender o seguinte silogis-
mo: a culpabilidade é a normal à espécie, inexistindo
elemento capaz de aumentar a reprovabilidade inerente
aos delitos dessa natureza, nada tendo a valorar; poucos
elementos foram coletados a respeito de sua conduta
social e personalidade; o motivo do delito é o inerente
aos delitos patrimoniais, consistindo no desejo de
obtenção de lucro fácil. Também as consequências do
crime não desbordaram daquelas ínsitas ao tipo em
questão.

Por outro lado, o réu revela-se possuidor de maus
antecedentes, havendo registro de uma condenação
anterior transitada em julgado; porém, tendo em vista
que tal circunstância implica reincidência, deixo de va-
lorá-la, reservando sua aplicação para a segunda fase
de dosimetria da pena, em observância a Súmula 241
do STJ, sob pena de incorrer em bis in idem.

Assim, fixo a pena-base no mínimo legal em 1 (um)
ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa.

Na segunda fase de aplicação da pena, a circuns-
tância agravante da reincidência e a atenuante da con-

fissão espontânea hão de neutralizar-se, colhendo-se de
ementa de lavra deste Sodalício a possibilidade de efe-
tuar-se aludida compensação, contrariamente à diretriz
estabelecida em sentença:

Penal. Roubo duplamente majorado. Compensação da rein-
cidência com a confissão espontânea. Necessidade.
Aumento da pena pelas majorantes no patamar de 3/8.
Redução ao mínimo. Necessidade. Critério qualitativo. De
ofício. Redução da pena-base. Circunstâncias judiciais
favoráveis. Recurso conhecido e provido.
- A confissão espontânea e a reincidência são circunstâncias
que sempre se compensam, não devendo se falar em pre-
ponderância de qualquer uma delas.
- Embora se tratando de roubo bi-qualificado, impõe-se o
aumento da pena no patamar mínimo de 1/3 (um terço). -
Se a pena é fixada de forma desproporcional às circunstân-
cias judiciais, necessária é a sua redução (TJMG - Proc. 
nº 1.0079.09.928719-9/001(1) - Rel. Des. Pedro Vergara -
DJe de 13.01.2010).

De sua vez, inexistem causas de aumento e
diminuição a serem valoradas, consolidando-se a repri-
menda em 1 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa.

Com relação ao delito de estelionato (art. 171,
caput, do CP), o douto Magistrado a quo considerou as
condições judiciais favoráveis ao sentenciado, fixando a
pena-base no mínimo legal, qual seja 1 (um) ano de
reclusão e 10 (dez) dias multa.

Outrossim, não considerou o MM. Juiz, na segun-
da fase de aplicação da pena, a circunstância agravante
da reincidência, à qual deixo de valorar, sob pena de
reformatio in pejus.

De sua vez, a causa de aumento de pena de que
trata o art. 71 do CP, pertinente à continuidade delitiva,
foi aplicada na segunda fase da dosimetria, de forma
pouco técnica, tendo sido compensada com a atenuante
da confissão espontânea.

Contudo, como a reforma do decisum, no ponto,
levaria a inevitável aumento de pena, com piora na situa-
ção do recorrente, mantenho a reprimenda no mínimo
legal, consolidando-se em 1 (um) ano de reclusão e 10
(dez) dias multa.

Aplicando-se, enfim, a regra do concurso material
(art. 69 do CP), chega-se à pena de 2 (dois) anos de
reclusão e 20 (vinte) dias-multa, fixando o regime inicial
aberto para início do cumprimento da pena privativa de
liberdade (art. 33, § 2º, c, do CP).

Por outro lado, entendo inaplicáves, in casu, as
medidas descarcerizadoras pleiteadas em recurso.

Isso porque, a teor do art. 44, § 3º, do CP, a subs-
tituição da pena privativa de liberdade por restritiva de
direitos não se faz possível quando o sentenciado é rein-
cidente específico, sendo esta a condição do ora
apelante, como se infere da certidão de antecedentes
criminais acostada à f. 51, da qual consta condenação
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com trânsito em julgado pelos delitos de furto qualifica-
do (art. 155, §§ 1º e 4º, do CP) e estelionato (art. 171
do CP).

Incabível, bem assim, a suspensão condicional da
pena prevista no art. 77 do CP, tendo sido a reprimenda
cominada superior a dois anos.

Isso posto, dou parcial provimento ao recurso para
reduzir a pena aplicada para 2 (dois) anos de reclusão e
20 (vinte) dias-multa, fixada a unidade no mínimo legal,
estabelecendo o regime inicial aberto para cumprimento
da pena privativa de liberdade.

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES JOSÉ ANTONINO BAÍA BORGES e BEATRIZ
PINHEIRO CAIRES.

Súmula - DERAM PROVIMENTO PARCIAL.

. . .

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. ANTÔNIO CARLOS CRUVINEL - Presentes os
pressupostos de admissibilidade, conhece-se do recurso. 

Trata a espécie de recurso de apelação interposto
por Neife de Souza Duarte, em face da sentença de f.
287/291, que o condenou nas sanções do art. 157, 
§ 2º, II, do Código Penal, às penas de 05 (cinco) anos e
04 (quatro) meses de reclusão, a ser cumprida em
regime semiaberto e pagamento de 13 (treze) dias-multa,
fixado o valor do dia-multa no seu patamar mínimo. 

Nas razões de f. 299/302, pugna o apelante pela
sua absolvição, uma vez que a sua conduta não se amol-
da àquelas descritas nos arts. 157 ou 155 do Código
Penal, ou, alternativamente, pela diminuição das penas
bem como substituição da pena privativa de liberdade
por restritiva de direitos. 

Consta do processo que: a vítima possuía uma
dívida com o corréu Porthos, no valor de R$100,00; que,
em razão disso, a vítima lhe passou uma bicicleta como
garantia de pagamento; que, após tomar posse da bici-
cleta, o corréu Porthos ficou sabendo de comentários
maldosos que a vítima teria feito em relação a sua
esposa; que, diante disso, retornou até a casa da vítima
juntamente com o apelante e Geraldo Alves da Luz, pas-
sando a agredi-la; que, nesse momento, o corréu Porthos
subtraiu para si uma tarrafa de propriedade da vítima
como forma de pagamento do restante da dívida. 

A vítima, ao ser ouvida, esclareceu que 

[...] tinha uma dívida no comércio de Porthos no valor de 
R$ 100,00, estava desempregado e não tinha como pagar,
daí combinou de entregar a ele uma bicicleta no valor da
dívida, mas a bicicleta não dava para cobrir a dívida toda; o
Porthos esteve sozinho em sua casa e levou a bicicleta; após
levar a bicicleta, o Antônio César esteve no bar do Porthos e
fez uma fofoca, dizendo que o declarante havia difamado a
mulher do Porthos, daí foram os quatro na casa do decla-
rante e o espancaram, tendo ele levado uma tarrafa para
completar o valor da dívida; que o Porthos tinha dito que o
valor da bicicleta não daria para pagar a conta [...] 
(f. 137/138).

No mesmo sentido, o irmão do apelante, o corréu
Porthos, declarou que: 

[...] a vítima teria passado em seu comércio e tomado uma
pinga, oportunidade em que o declarante cobrou uma dívi-
da, tendo a vítima proposto entregar a bicicleta como garan-
tia, e quando trabalhasse, resgataria o bem; uns trinta mi-
nutos depois o declarante foi até a casa da vítima e pegou a
bicicleta, daí a pouco chegou em seu estabelecimento o
César dizendo que a vítima estaria comentando que a mu-
lher do declarante não valia R$ 40,00, daí foi sozinho até a
casa da vítima, ocasião em que esta negou ter feito tal
comentário, e na oportunidade propôs a substituição da bici-
cleta pela tarrafa, e neste momento chegou o Neife em uma
moto, e já foi logo dizendo: ‘gente sem vergonha a gente faz

Roubo majorado - Prova - Não caracterização -
Desclassificação - Exercício arbitrário das

próprias razões e lesão corporal - Cabimento

Ementa: Roubo majorado. Ausência de provas.
Desclassificação para o delito exercício arbitrário das
próprias razões c/c o delito de lesões corporais. 

- Verificando-se pela prova dos autos que o apelante
pretendia fazer justiça com as próprias mãos, deve a
conduta denunciada ser desclassificada para as descritas
nos artigos 345 e 129, caput, do Código Penal. 

- Provimento parcial ao recurso que se impõe. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 11..00551122..0099..007722771111-00//000011 -
CCoommaarrccaa ddee PPiirraappoorraa - AAppeellaannttee:: NNeeiiffee ddee SSoouuzzaa DDuuaarrttee
- AAppeellaaddoo:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss
- CCoo-rrééuu:: PPoorrtthhooss ddee SSoouuzzaa DDuuaarrttee,, GGeerraallddoo AAllvveess ddaa
LLuuzz,, AAnnttôônniioo CCééssaarr AAllvveess ddaa LLuuzz - RReellaattoorr:: DDEESS..
AANNTTÔÔNNIIOO CCAARRLLOOSS CCRRUUVVIINNEELL

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência do Desembargador Paulo
Cézar Dias, incorporando neste o relatório de fls., na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM PROVER O
RECURSO EM PARTE, COM ALVARÁ DE SOLTURA. 

Belo Horizonte, 28 de setembro de 2010. - Antônio
Carlos Cruvinel - Relator. 


